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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ELVIO SOUSA MELO 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  INDULTO  NATALINO.
DECRETO PRESIDENCIAL N. 12.338/2024. PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS.  AUSÊNCIA  DE  CUMPRIMENTO  DO  REQUISITO
OBJETIVO.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA  DO  DECRETO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  NÃO  PREVISTA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do habeas corpus, no qual a defesa sustenta a
inexistência,  no  Decreto  n.  12.338/2024, de  impedimento
relacionado  ao  início  do  cumprimento  de  pena  restritiva  de
direitos  para  fins  de  concessão  do  indulto,  requerendo  a
retratação da decisão ou a submissão do feito ao Colegiado para a
concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível

a concessão do indulto natalino previsto no Decreto Presidencial
n. 12.338/2024 a condenado à pena restritiva de direitos que não
iniciou o cumprimento da sanção até a data-base, bem como se é
admissível  interpretação  extensiva  do  decreto  para  afastar  o
requisito objetivo expressamente previsto. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O indulto constitui prerrogativa privativa e discricionária

do Presidente da República, devendo o Poder Judiciário observar
estritamente  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  previstos  no
decreto concessivo. 

4.   O  Decreto  n.  12.338/2024, ao  tratar  dos  crimes
patrimoniais  sem violência  ou grave ameaça,  concede o indulto
apenas aos condenados à pena privativa de liberdade, silenciando
quanto às penas restritivas de direitos, o que configura silêncio
eloquente.

5. As penas restritivas de direitos são autônomas, exigindo
o  cumprimento  individual  do  requisito  temporal  previsto  no
decreto para cada sanção imposta. 
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6.   No  caso  concreto,  o  agravante  não  havia  iniciado  o
cumprimento da pena restritiva de direitos até  25/12/2024, não
preenchendo  o  requisito  objetivo  necessário  à  concessão  do
indulto. 

7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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decreto concessivo. 

4.   O  Decreto  n.  12.338/2024, ao  tratar  dos  crimes
patrimoniais  sem violência  ou grave ameaça,  concede o indulto
apenas aos condenados à pena privativa de liberdade, silenciando
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6.   No  caso  concreto,  o  agravante  não  havia  iniciado  o
cumprimento da pena restritiva de direitos até  25/12/2024, não
preenchendo  o  requisito  objetivo  necessário  à  concessão  do
indulto. 

7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu do habeas corpus.

Em  síntese,  a  defesa  alega  inexistir,  no  Decreto  n.  12.338/24,
qualquer  impedimento  relacionado  ao  início  do  cumprimento  da  pena
restritiva  de  direitos;  assim,  sustenta  que  a  exigência  de  cumprimento
prévio  de  lapso  de  pena  constitui  óbice  não  previsto  expressamente  na
normativa.

Busca o juízo de retratação ou a remessa do feito ao Colegiado,
para dar provimento ao agravo e, assim, conceder o habeas corpus. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser mantida a decisão
recorrida pelos próprios fundamentos. 

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida:

Não cabe interpretação ampliativa dos requisitos dispostos no
Decreto  Presidencial  que  concede  o  indulto,  pois,  conforme  já
visto,  trata-se  de  ato  privativo  e  discricionário  do  chefe  do
executivo, não podendo o membro do Poder Judiciário usurpar-lhe
a competência.

A decisão recorrida aplicou, acertadamente, a previsão contida
no Decreto Presidencial que prevê a possibilidade de concessão do
indulto apenas aos crimes patrimoniais cometidos sem violência
ou grave ameaça aos condenados à pena privativa de liberdade já
que  não  houve  menção  expressa  àqueles  que  tiveram  a  pena
substituída por restritiva de direitos, como no caso em análise. 

Inclusive, em recente decisão monocrática, o STJ entendeu que
“ao  tratar  dos  crimes  patrimoniais  no  inciso  XV  do  art.  9º,  o
Presidente indultou somente os condenados à pena privativa de
liberdade e se omitiu quanto às penas substitutivas. Logo, inviável
conferir  efeito  extensivo,  uma  vez  que  tal  omissão  deve  ser
compreendida, em verdade, como silêncio eloquente, notadamente
porque,  quando quer  indultar  as  penas  restritivas  de  direito,  o
Decreto  é  expresso”  (HC n.  1.007.647,  Ministro  Messod Azulay
Neto, DJEN de . 16/06/2025) 

Ademais,  em observância  ao art.  9º,  VII  do referido Decreto,
para concessão do indulto aos apenados que tiveram a pena
substituída  por  restritiva  de  direitos,  é  exigido  o
cumprimento de 1/6 da pena se primário ou 1/5 se reincidente, o
que não foi atendido pelo reeducando que sequer havia iniciado
o cumprimento da pena em 25/12/2024.

A insurgência não merece prosperar.

Como se vê, a decisão combatida está alinhada à jurisprudência
desta Casa, ao  indicar que o agravante não cumpriu o requisito objetivo de
cumprimento parcial da pena imposta, impedindo a concessão do benefício.

Confira-se:
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DIREITO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.   INDULTO   NATALINO.  REQUISITOS  OBJETIVOS.
DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024. AGRAVO
DESPROVIDO.

 I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

não conheceu de habeas corpus, mantendo decisão das instâncias
ordinárias  que  indeferiram o  benefício  do   indulto  natalino  com
base no Decreto Presidencial n. 12.338/2024.

2.  O  agravante  foi  condenado  por  crimes  de  furto  simples  e
condução  de  veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora
alterada, tendo a pena privativa de liberdade substituída por duas
penas   restritivas  de  direitos.  Alegou  que  o   indulto  deveria  ser
concedido com base no art. 9º, inciso XV, do referido decreto, sem
a exigência de cumprimento parcial da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se, para a

concessão do indulto natalino previsto no Decreto n. 12.338/2024,
é necessário o cumprimento de fração mínima de 1/6 da pena em
relação a cada uma das penas restritivas de direitos impostas, ou
se  o  benefício  pode  ser  concedido  independentemente  do
cumprimento parcial da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O indulto é prerrogativa do Presidente da República, sendo

vedado  ao  Judiciário  ampliar  ou  restringir  os  critérios
estabelecidos no decreto presidencial, em observância ao princípio
da legalidade estrita.

5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que as penas restritivas de
direitos são autônomas, devendo o requisito temporal de 1/6
ser cumprido em relação a cada uma delas individualmente.

6.  No  caso  concreto,  o  agravante  não  iniciou  o
cumprimento das penas restritivas de direitos até a data de
25/12/2024, não preenchendo o requisito objetivo previsto
no art. 9º, inciso VII, do Decreto n. 12.338/2024.

7.  A interpretação do art.  9º,  inciso XV, do decreto não
permite  a  concessão  do   indulto   sem  o  cumprimento  do
requisito objetivo, mesmo em casos de crimes patrimoniais
cometidos sem violência ou grave ameaça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: “1. Para a concessão de indulto previsto no

Decreto  nº  12.338/2024, o  apenado  deve  cumprir  o  requisito
temporal  de  1/6 da  pena  em  relação  a  cada  uma  das
penas restritivas de direitos impostas. 2. As penas restritivas de
direitos, por serem autônomas, não admitem cálculo global para
fins  de  aferição  do  cumprimento  de  requisitos  objetivos
do indulto.”

(AgRg  no  HC  n.  1.021.827/SC, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025; grifos acrescidos).

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as bases da decisão 
recorrida –, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0398020-0 HC 1.043.044 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20037145720238080024  50091617620258080000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : ELVIO SOUSA MELO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVIO SOUSA MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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